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LEI NO 1.368 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2011.

Complementd as disposições da lei
municípirln" 1.313/2009 e dá outTils
p""'idências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRINDADE, aprovou, e o Prefeito

Municipalsanciona a seguinte LEI:

CAPiTULO I

DO OBJETO

Art. 10 _O Municípiode Trindade, btular cios serviÇos públicos de

abastecimento de água e esgotamento sanltáno, pode prestar diretamente ou

delegar para tefceiros esses serviÇOsde interesse local, nos termos do artigo

30, v da Constitulção Federal, Ik:a autoriZado a outorgar, mediante contrato

de programa ou licitação, na modalidade a>ncDI'Têocia.esses serviços públicos

de abastecimento de água e esgotamento sanitálio, observadas as disposições

do artigo 175 da ConstituiÇão Federal, da lei Federal nO 8.666/93, da Lei

Federal no 8.987/95, da lei federal nO 11,445/07, e demais legislação

pertinente.

Parágrafo único - A concessiooãna deverá observar na

prestação dos serviços delegados o conteúdo 00 Plano Muoidpal de

Saneamento Básico, aprovado pelo Dec,eto MuniCipalno 098/2010 .
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Art. 20 - sem prejuízo do previsto 00 artigo ]0 da lei Federal nO

11.445/07, OSserviços a serem delegados compreendem:

I - o abasteclnleflto de água potável: constjtuKJopelas atividades,

Infra-estruturas e instalaçlles necessárias ao abastecimento públICOde água

potável, desde a Q1ptação ate as ligações prediais e respectivos instrumentos

de medição; e

li - esgotamento sanitáriO: constituído pelas atividades, infra-

estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 1iga(;ôe5prediais

até o seu lançamento final no meio ambiente.

Parágrafo úntco - Além dos serviçoS desclitos antenormente,

compreendem na concessão todoS os Investimentos e obras necessãnos à

construÇão, ampliação, conservação ou remodelaçoo do ob)eto concedido, na

forma ê1utolizada nesta lei e prevista no edital de liCitaçãoe correspoodeote

contrato de concessão.

CAPÍTULO 11

DA CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBUCO

Art. 30 - A outof1Jados serviços pÚblicosde que trata esta lei

será precedida de licitação pública, na modalidade concorrência, observados

os critérios de julgamentos previstos 00 artigo 15 da Lei Federal nO8.987/95.

""'" c...•.•••.•_ .•• :»O,
~.7~_GO

16'1 3)1)6-11lOO
_._ •••. fIO'.'"



ArL 40 - O PoderConcedeote ou Oente ~ ele designado deYef"á

publKar, previamente ao edital de Udtaç:io, ato justifICando a conveniência da

outorga de concessão dos serviços públiCOSde abastecimento de água e

esgotamento sanitáriO,especificando o objeto, a área e o prclZO da concessão.

~ 1° _Além do ato previsto no caput deste artigo, o Poder

concedente ou O ente ~ ele designado devef'á realizar prévia audlêoda e

consulta públicas sobre o edital de licitação e sobre a minuta do contrato, nos

termos do artigo 11, IV, da Lei Federal nO11.445/07.

~ 20 _ Os serviços concedidoS serão prestados com exclusividade

pela concessloniÍna em todo o perímetro urbano do Município de Tr1fldade,

nos termos do Planode Saneamento Básico.

~ 30 _ A concessionária poderá atuar em muniCÍpios contíguos,

desde que não haja alteraçao na qualidade do servIÇOprestado, mediante

notificação ao Poder Executivo Municipal.

~ 4° - O prazo de duração da coocessão será de 30 (trinta) anos,

podendo ser prorrogado, nos termos do Instrumento de outorga.

ArL 5° - O contrato de concessãodeverá observar as disposições

contldas no artlgo 23 da Lel Federal nO8.987/95, sem prejuízo das demais

condições estabelecidas para a garalltia da (COleta prestação dos serviços

concedidos.
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Art. 60 • O regime da concessão, assim como as cláusulas do

contrato, espedalmente as condições de extinr;:io da concessão, os encargos

da concessiontlna, bem como as condiçÕes que satisfazem a prest<w;ãoe

manutenção do serviço adequado observara, naquilo que coube!",a LeiFederal

na 8.987/95, lei Federal nO9.074/95, e, ainda, a lei Federal nO11.445/07.

CAPiTulO III

DO SERVIÇO ADEQUADO

Art. 70 • A presente concessão tem como pressuposto a

adequada e regular prestação dos serviços delegados, nos termos da Lei

Federal rP 8.987/95, da lei Federal nO 11.445/07, e do instrumento de

outorga e respectivos anexos.

Parágrillfo único • Considera-se serviço adequado aquele que

satlsfaz as coocllÇÕeSde regularidade, continuidade, efldêncla, segurança,

atualidilde, generelidade, cortesia na sua prestação e modiddade de tarifas.

CAPÍTULO IV

DOS USUÁRIOS

Art. 8° - sem prejuízo do disposto em regulament!ção prÓpria, e

em outros diplomas legais, pnndpalmente na lei Froeral nO8.987/95 e na lei

Fedefal nO 11.445/07, são direitos e obrigações dos usuáriOS,além de outras
disposições legaISespecíficas:
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I - receber serviçOadequado;

U - receber 00 Município, da entidade reguladora e da

concesslonâna, InformaçOes para a defesa de InteresseS IndividuaIs ou

coletivos;

DI - utililllr o serviço, observadas as normas especifICas;

IV ~ levar ao conhecimento do Município, da entidade reguladora

e da concesslonána as Irregular1dades de que tenham conhecimento,

referentes ao serviço ",estado;

v - comunicar as autoridades competentes os atos ilidtos

pratk:aclospela concesslonária na prestaçao cio servtço;

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos bens

piJbllcosatravés dos Quaislhes sao prestados os serviços.

VII - utilizar o serviço públiCOde abastecimento de água POtávele

esgotamento sanitário de funnal racional e pardmonlosa, evitando os

desperdícios e colaborando com a ~ação dos recur.;os naturais;

VIII - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das

penalIdadeSa que podem estar sujeitos; e
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IX - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento

ao usuáriO, elal:xm~dOpelo prestador e aprovado pela respectiva entidade de

regulação.

CAPÍTULO V

DO PODER CONCEDENTE

Art. 90 - Incumbe ao Poder Executivo ou ao ente pclf ele

delegado:

I - conceder a exploração dos serviços previstos no artigo 10

desta Lei, podendo, para tanto, regulamentar e fiscalizar a sua prestação;

II - apliCar, nos termos do contrato de concessão, as Silnções

administral:lVilscabíveis;

UI - intervir nos serviços coocedidos, nos casos previstos no

capitulo IX da lei federal nO8.987/95 e do Instrumento de outofyil, ou Indicar

a intervenção, nos casos dos entes delegados;

IV - homologar reajustes e revisão das tarifas na forma prevista

nesta Lei e 00 contrato de concessao;

v - cumprir suas obrigaçÕescontratuais e regulamentares;
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vn - declarar de utilidade públiCaOSbens necessários à execução

do serviço ou obra pública, e a conseqüente desapropr1açao ou InstltuíÇaode

servidões, nos tennos do contrato de concessão;

VIII - fiscaliLtr a prestação 00 serviço público;

XIX ~ Impor aos usuarios a obrigaÇão de se oonectarem ao

sistema público de água e esgoto;

X- extinguir a concessão nos casos previstos em lei e no contrato

de concessão;

XI • estimular o aumento da qualidade, produtividade,

preservação do meio ambiente e oonservação;

xn ~estimular a formação de associações de usuários para defesa

de Interesses relativos ao serviço;

XIII - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do

serviço e as diiusulas contratuais da concessilo;

XlV. zelar pela boa qualidade do serviço;

xv - dar publicidade às tanfas, nos termos do parágrafo único do

artigo 14 desta lei;
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XVI- Obter as licenças ambientais necessárias para consecução

da concess30.

CAPÍ1\JLO VI

DA CONCESSIONÁRIA

Art. 10 _ sem prejuízo do disposto no artigo 31 da Lei Federal nO

8.987/95, na Lei Federal nO 11.445/07 e no contrato de concessão, Incumbe à

concessiOnária:

I • prestar serviço adequado, na forma prevista nesta lei, nas

nonnas técnicas aplicáveis e no contrato;

n - manter em dia o inventálio e o registro OOSbens vinculados à
concessao;

m • prestar contas da gestão do serviço ao Munidpio, à entidade

reguladora e aos usuârlos, nos termos deflnldos no contrato;

IV - cumpr1r e fazer cumprir as normas 00 serviço e as cláusulas

contratuais da concessao;

v . permitir aos ercarregaclos da fiscalização livre acesso, em

Qualquer época, às obras, aos eqUipamentos e às Instalações Integrantes do

serviço, bem como a seus registros contábeis;
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serviço; e

vn - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à
prestaçao do servIÇo.

CAPhlJLO VII

DA REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS

Art. 11 ~ Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a

estabelecer o regulamento dos serviços de Que trcJta esta lei, além de
Quaisquef das normas previstas no incisom do artigo 11 da Lei Federal 0.°

11.445'07, por meio de decreto ou delegar essa competência à entidade

reguladora competente.

Paragrafo único - O regulamento dos serviÇOSeleQue trcJtaesta

lei eleverá dispor sobre as caracterisntas dos serviços pUbllooSele água e

esgoto, do sistema dos serviços, dos loteamentos e conjuntos habitacionais,

das ligações e dos ramais, das Instalações intradomiclliares, do hidrômetro, da

mediação, das classes de ligação, das tarifas aplicadas, da forma de

faturaml"nto I" cobrança das tarifas, das multas I" sanções, das

respoosabilidades e da fiscalização, dentre outros aspectos.
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Art. 12 - O Municipio fica desde já autorizado a dele9ar, 005

termos do artigo 40 da lei Munidpal nO 1.313'09, as funções de regulação e

fiscalização para a Agência GoIana de Regulação - AGR, por meio de

convênio.



Art. 13 - sem prejuízo de outras competências previstas em lei,

principalmente a lei FedeIClIno 11.'145/07 e o artlgo 4° da Lei Municipal nO

1.313/09, competirá à AGRadotar as medidas necessárias para o atendimento

do interesse público e para o adequado desenvolvimento da prestação dos

serviços de abastecimento de água potável e esgotamento saniláriO deste

Município.

CAPÍTULO VIU

DA INCID~NCIA E DA POÚTICA TARIFÁRIA

Art. 14 - Os serviços públicos de que trata esta lei serão

remunerados por Intermédio de tarifas que serao cobradas diretamente dos

usuários pela conceSSiOrlâria.

Parágrafo único - O Poder Cl:n:edente 00 o ente JXKeste

designada dará a competente publidda<lE;das tarifas aplicadas aos serviços

públiCOsde que trata esta lei nos termos do art. 90, XVdesta lei.

Art. 15 - O contrato de conces~o e o edital deverão prever os

critériOS,periodicidade, procedimento para aplicação, reajuste e revisão das

tarifas do serviço publico de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

j 10 ~ Os mecanismos de revisão taril'ãria deverá observar a

obtigatoriedade de manter-se o equilíbrio ecoromico-financeiro, durante todo

o prazo de vigência da concessão delegada.
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~ 20 - A regulamentação dos serviços delegados podefá

estabelecer lanfas diferenciadas em func;ao de determinadas especificidades,

tais como volume consumido, localização da unidade consumidora, custos

espedflcos provenientes do atendimento aos distintos segmentos de usuârios.

~ 30 ~ FiCaautolizada a aplicaf,;ãode subsídiOtarifáriO e Isenções,

levando-se em consideração as especificidades do munláplo, desde que seJa

observado o equilíbrio econãmiCO-financeirodo contrato.

~ 40 _ O contrato de concessão deverá prever mecanismos de

revl~ das tarifas, a nm de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro

durante todo o prazo de vigência da concessãodelegada.

Art. 16 - Poderão ser estabeleddas, em favor da concesslonillia,

outras fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, desde

que previstas no edital de liCitaçãoe no contrato de concessão.

cAPfruLO IX

DOS MECANISMOS DE CONTROLE SOCIAL

Art. 17 - Deverá ser assegurada publiCidade aos relatórios,

estudos, decl93ese Instrumentos equivalentes que se refiram à regulaçao ou à
fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e deveres dos usuários e

prestadores, a eles podendo re.. acessoqualquer do povo, independentemente

da existência de interesse (irem.

~. c""_ •• ,,_. of/3:lO.
e-o. '~-.ooo~_GO

16?13_.1000
__ gc>.p.bo



•

Oe•• rwohoi-..to e Fé

!i 1. - Excluem-se do disposto no ~caput" deste artigo os

documentos considerados sigilosos em razão de Interesse pUblico relevante,

mediante prévia e motivada deciSão.

!i 2'" - A publiCidadea que se retere o ~caput" deste artigo deverá

se efetivar, pn!ferendalmente, por meio de sitio mantido na rede mundial de

computadores. internet.

Art. 18 - Consoante o artigo 81, parágrafo único, da lei Orgânica

do Munldplo, fica o Poder Concedente autorizado a Criar COnselhode USuários

para acompanhar o andamento da concessão dos 5efViçosdelegados, no qual

a secretaria executiva se estabelecerá rli:IProcuradoria Geral do MuniCipio.

Parllgrafo unk:o • Caso O MUllicípio Institua a agência

reguladora municipal, o Conselho de Usuârto deverá funcionar na estrutura da

própria agência reguladora.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art 19 - A concessionélrla poderá negociar suas tarifas

diretamente com grandes usuãrlos doS serviços, mediante contrato especiflco,

desde que ouvido previamente o ente regulador.

Art 20 - Os direitos emergentes da coocessão poderão servir de

garantia de finaociamento que visem à melhoria do sistema de água e esgoto

ou em ações de desenvolvimento operaciOflilI.
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Art. 21 - No caso de eventual opção pelo Poder Executivo
Munldpal pela gestão aS50Cladados serviços públicos de abastecimento de

água e esgotamento sanltJrlo, ficam ressalvadas as disposições da Lei

MunicipalfI,O 1.313, de 22 de julho de 2009.

4ft. 22 - O Munici~ adotará as providêocias necessárias à

atualização das normas, portatias, regulamentos, leis e decretos municipais

vigentes, para a adequação de seus textos às disposições desta lei.

4rt. 23 • Esta lei entrará em vig:lJ na data de sua publicação,

revogadas as disposlçi'Jesem contrário.

,
Gabinete do Prefeito Muntcipal de Trindade - G

(dois) dias do mês fevef"eiro de 2011.
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